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O consórcio Norte Energia, do-
no da hidrelétrica de Belo Mon-
te, tem seis meses para concluir
a desapropriação de mais de 2
mil imóveis localizados na área
impactada pela usina, em cons-
trução na região de Altamira, no
Pará.A meta é da própria compa-
nhia, que pretende iniciar o en-
chimento de sua represa no dia
15 de setembro. O prazo foi in-
formado pelo consórcio em rela-
tório encaminhado ao Ibama.

Antes de fechar a represa, a
Norte Energia precisa chegar a

um acordo sobre os reassenta-
mentos com milhares de famí-
lias ainda não atendidas, além
de ter de desobstruir a área que
será inundada pelo lago.

O reassentamento total das
mais de 20 mil pessoas atingi-
das pela hidrelétrica sempre foi
uma das ações compensatórias
mais atrasadas da usina. A previ-
são original da Norte Energia
era iniciar a construção das ca-
sas ainda em 2011, quando obte-
ve autorização para começar as
obras. As ações na usina avança-
ram. Os reassentamentos, não.

Previstas para serem concluí-
das em julho do ano passado, as
realocações enfrentaram entra-
ves, como a demora em definir
as áreas que seriam adquiridas
para a construção de novos bair-
ros no entorno de Altamira, que

é o município mais impactado
pela obra.

Por meio de nota, a Norte
Energia declarou que, dos cerca
de 7,7 mil cadastros de imóveis
realizados (residências, pré-
dios públicos e comerciais, ter-
renos vazios, templos religio-
sos, obras de infraestrutura, en-
tre outros), há 5.663 negocia-
ções concluídas.

“Destas, cerca de 2,5 mil se re-
ferem a famílias que optaram
pelo reassentamento nos no-
vos bairros, e cerca de 1,8 mil
proprietários preferiram as in-
denizações”, informou o con-
sórcio.

Segundo a empresa, “o crono-
grama de negociação e transfe-
rênciadaárea doreservatóriose-
ráconcluídoantes da data doiní-
cio do enchimento”.

No Ibama, a avaliação é de
que,deformageral,oatendimen-
to às condicionantes ambientais
estariam dentro do esperado e
que, hoje, o projeto depende da
conclusão do reassentamento
para autorizar o enchimento do
lago de 502,8 km quadrados.

Se conseguir encher seu re-
servatório a partir de setem-
bro, a Norte Energia pretende
iniciar a geração de energia em
novembro deste ano, com nove
meses de atraso em relação ao
cronograma oficial. Por contra-
to, a usina teria de começar a
gerar energia exatamente hoje,
dia 28 de fevereiro. A operação
começaria por sua casa de força
complementar, que prevê o
acionamento gradual de seis
turbinas de 38,85 megawatts
(MW) cada.

O Ministério Público Federal
(MPF) no Pará e o Instituto So-
cioambiental (ISA) criticam o
atraso no atendimento a diver-
sas ações compensatórias aos
povos indígenas atingidos por
Belo Monte, descumprimentos
que o consórcio nega.

Um levantamento que acaba
de ser concluído pela Fundação
Getúlio Vargas (FGV) aponta
que muitos dos recursos gastos
pelos empreendedores em
ações compensatórias da usina
- como na área de educação e

em obras de saneamento - não
refletiram em melhoria da pres-
tação do serviço para a popula-
ção, principalmente pela falta
de contrapartida do poder pú-
blico local. / A.B.

Depois de aumentar a taxa de
retorno dos empreendimentos
de transmissão, com o propósi-
to de atrair mais investidores
para esses projetos, o governo
pretende esticar o prazo para
conclusão dessas obras.

Tradicionalmente, os contra-
tos de transmissão preveem pra-
zos de três anos (leilão A-3) pa-
ra conclusão dos projetos. Nes-
se período, o empreendedor fi-
ca responsável por conseguir to-

das as licenças ambientais do
projeto (licenças prévia, de ins-
talação e de operação) e entre-
gar a linha em pleno funciona-
mento. Dos três anos previstos,
um seria dedicado à emissão
das autorizações ambientais e
os outros dois às obras.

A realidade, porém, é que os
empreendimentos têm deman-
dado bem mais tempo que isso.
Daí a avaliação que, se os prazos
forem ampliados, podem redu-

zir a pressão sobre as empresas.
O Estado apurou que, ainda

neste ano, estão previstos lei-
lões de transmissão com crono-
gramas de quatro ou até cinco
anos para entrega das obras.
Até o momento, prazos maio-
res só eram aplicados em proje-
tos específicos, como o linhão
de Belo Monte, que conta com
46 meses para ser concluído.

Reuniões. A alternativa foi um

dos temas discutidos em reu-
niões recentes entre represen-
tantes da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel), dos
ministérios do Meio Ambiente
e de Minas e Energia, além do
Ibama.

Nos encontros, ficou acerta-
do ainda que o órgão ambiental
federal e a agência reguladora
do setor elétrico passarão a rea-
lizar uma fiscalização conjunta
das principais obras do setor,

para identificar previamente
descumprimento de prazos e
responsabilidades dos em-
preendedores.

Para técnicos ligados ao pro-
cesso de licenciamento, a am-
pliação dos prazos nos leilões
não resolve o problema do atra-
so, caso não sejam adotadas me-
didas para qualificar os estudos
apresentados pelas empresas.

Segundo uma fonte do setor,
não é rara a situação em que em-
preendedores, mergulhados em
dívidas ou complicações finan-
ceiras, submetam estudos pre-
cários para avaliação do Ibama,
justamente para que o processo
leve a pedidos de complementa-
ções e correções, atrasando as-
sim a liberação das obras. /A. B.
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A chinesa State Grid, empre-
sa que venceu o leilão para
construir a principal linha de
transmissão de Belo Monte,
decidiu pegar um “atalho” pa-
ra iniciar as obras e evitar
atrasos no projeto de R$ 4,5
bilhões. O ‘Estado’ apurou
que os chineses negociam
com o Ibama uma autoriza-
ção parcial ao empreendi-
mento para instalar os cantei-
ros de obra ao longo do traça-
do de 2.087 km de extensão
da malha. Essa autorização
driblaria a necessidade de
conseguir, antes de qualquer
tipo de intervenção, a licença
de instalação do projeto, do-
cumento que efetivamente li-
bera o início das obras.

O recurso foi usado em 2011
no licenciamento da hidrelétri-
ca de Belo Monte, em constru-
ção no Rio Xingu, no Pará. O
caso está na Justiça, em proces-
so movido pelo Ministério Pú-
blico Federal (MPF) do Esta-
do, que alega a ilegalidade do
instrumento. Apesar da polê-
mica, a medida é tida como in-
dispensável pelo consórcio Be-
lo Monte Transmissora de
Energia (BMTE), formado pe-
la State Grid (51%) e pela Ele-
trobrás (Furnas e Eletronorte,
com 24,5% cada).

Abertura de canteiros não é
uma tarefa trivial em projetos
desse porte. Previsto para ter
até 15 mil funcionários no pico
das obras, o linhão de Belo Mon-
te vai abrir pelo menos nove can-
teiros, com até 100 mil m² cada
um, áreas que incluem alojamen-
to, escritório, refeitório, ambula-
tório, depósito e estruturas ope-
racionais.

A estratégia foi confirmada

pelo vice-presidente de opera-
ções e manutenção da State
Grid, Ramon Haddad. Em nota,
ele declarou que as localizações
serão definidas “após a emissão
da licença prévia (que atesta
apenas a viabilidade ambiental
do projeto) e antes da emissão
da licença de instalação”.

Com início no município de
Anapu (PA), a 17 km de distân-
cia da hidrelétrica de Belo Mon-
te, a linha da BMTE vai avançar
por quatro Estados – Pará, To-
cantins, Goiás e Minas Gerais –,
até chegar a Estreito, na divisa
de Minas e São Paulo. Trata-se
da principal rota de escoamen-

to de energia de Belo Monte pa-
ra a região Sudeste do País.

A antecipação dos canteiros,
na avaliação dos chineses, pode
reduzir a pressão que eles já co-
meçam a sentir sobre o contra-
to assinado em junho do ano
passado. O plano previa que a

primeira autorização (licença
prévia) do Ibama saísse em
abril, para iniciar as obras em
junho, quando seria emitida a
licença de instalação. As chan-
ces dessas autorizações se con-
firmarem nesses prazos, po-
rém, são pequenas, dada a com-
plexidade do projeto.

A possibilidade de utilização
de trabalhadores chineses no
empreendimento foi afastada
por Ramon Haddad. “Neste pro-
jeto a mão de obra será brasilei-
ra, com total preferência para
os trabalhadores locais, residen-
tes nas proximidades das subes-
tações e ao longo dos 2.100 qui-

lômetros da linha de transmis-
são”, declarou.

Para o procurador do MPF
no Pará, Felício Pontes, caso o
Ibama autorize a instalação dos
canteiros antes da licença de
instalação, o empreendimento
pode ser alvo de um processo
judicial. “Essa licença parcial
não existe no direito ambiental.
Não podemos nos omitir dian-
te de uma ilegalidade tão gran-
de”, comentou. No processo
movido contra a hidrelétrica de
Belo Monte por conta da mes-
ma estratégia, o Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região chegou
a deferir a ação do MPF, mas o

presidente do TRF suspendeu
os efeitos da decisão, até que se-
ja julgado o mérito do caso, o
que ainda não ocorreu, segun-
do o MPF.

Espanhóis. Bem mais preocu-
pante que o projeto dos chine-
ses é o empreendimento da es-
panhola Abengoa. Dona do cha-
mado “linhão pré-Belo Monte”,
rede que vai distribuir energia
da usina pelo Nordeste, a Aben-
goa assumiu o compromisso de
entregar uma rede de 1.854 km
de extensão em fevereiro do
ano que vem, mas as obras ain-
da não começaram.
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● Traçado

● Como funciona
Os contratos de transmissão pre-
veem prazo de 3 anos para con-
cluir projetos. O 1º ano é dedica-
do à emissão das autorizações
ambientais e os outros 2 às obras

● Desapropriação

Consórcio responsável
por Belo Monte tem seis
meses para concluir
desapropriação de mais
de 2 mil imóveis

2.087 km
é a extensão
do traçado da principal
linha de transmissão da usina
hidrelétrica de Belo Monte
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MEGAPROJETO

PA

MT

MS

SP

MG
GO

DF

TO

N

Extensão total

Estados no traçado

Municípios atingidos

Número de trabalhadores

Custo da obra

Prazo para conclusão

Data prevista para operação

2.087 km

PA, TO,  GO e MG

65 cidades

15 mil pessoas

R$ 4,5 bilhões

46 meses

Janeiro de 2018

Eletrodo 
Estreito

Eletrodo 
Xingu

7,7 mil
foi o total de imóveis cadastra-
dos, entre residências, prédios
públicos, entre outros

5,6 mil
foi o número de negociações
concluídas até agora


